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À 
CÃMARA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA/SP 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
A/C: PREGOEIRO 
 
REF.: RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO - PROCESSO LICITATÓRIO N.º 010/2021 - PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 003/2021 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. 
 
  
 
 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

   BIQ BENEFÍCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

07.878.237/0001-19, estabelecida na Rua Vergueiro, nº 3185, Cj. 123, Vila Mariana, São Paulo/SP, CEP: 01504-001, 

por seu representante legal, vem, perante V. Sª., com fulcro no artigo 4º, XVIII, da Lei 10.520/02, interpor e apresentar 

as presentes 

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

em face da decisão que considerou vencedora a empresa VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA., fazendo-o em 

consonância com os fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 

   1- O objeto do presente certame consiste na “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E EMISSÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS, 

PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE VALE-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES ATIVOS DO PODER 

LEGISLATIVO ”. 

 

   2- A empresa VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA. foi declarada vencedora no certame para 

fornecimento do OBJETO em tela, com TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE -10,50% (DEZ VÍRGULA CINQUENTA POR 

CENTO NEGATIVO), no entanto, essa taxa mostra-se manifestamente inexequível para o segmento em que atua, visto 

que é IMPOSSÍVEL obter o mesmo percentual de taxa de retorno nos estabelecimentos comerciais cadastrados, ou que 

serão credenciados para execução do objeto. 

 

   3- A taxa ofertada pela empresa VEROCHEQUE pode ser facilmente conferida e 

considerada manifestamente inexequível com um simples pesquisa, por parte dessa Administração, junto ao 

comércio Local na cidade de ARAÇATUBA/SP, em função das especificações técnicas relacionas à rede credenciada 

solicitada por esse Órgão, haja vista a necessidade de credenciamento de rede de estabelecimentos comerciais 

contendo, no mínimo, 01 (um) Hipermercado, 08 (oito) Supermercados e 10 (dez) estabelecimentos congêneres 

tais como: mercearias, açougues, peixarias, hortimercados, padarias e etc. 
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   4- É notório neste segmento, que os estabelecimentos dos portes de supermercados e 

hipermercados, credenciam bandeiras com taxas bem inferiores àquela ofertada pela empresa VEROCHEQUE ao final 

da sessão. Considerando a rede solicitada no edital em ARAÇATUBA/SP, um simples contato com os 

estabelecimentos locais será suficiente para confirmar que as taxas de credenciamento não ultrapassam 6% 

(seis por cento). 

 

   5- Mesmo com a apresentação de eventual planilha de exequibilidade por parte da empresa 

VEROCHEQUE em sede de CONTRARRAZÕES (o que se requer desde já), mister se faz que essa Administração 

utilize se do seu poder-dever para efetuar quantas diligências achar necessárias para sanar eventuais dúvidas 

suscitadas acerca da proposta apresentada pela empresa, haja vista que, uma vez comprovado que a taxa de 

desconto ofertada pela vencedora é manifestamente inexequíveis, há de se considerar que a postura da 

empresa no certame pode ser enquadrada como DUMPING! 

 

   6- Nesta linha de raciocínio, o art. 173, parágrafo 4º, da Constituição Federal determina 

que "A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da 

concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros”. A Lei de Licitações contém previsão expressa acerca da 

determinação Constitucional, regulamentando a obrigatoriedade de desclassificação dos preços manifestamente 

inexequíveis, a saber: 

 
Art. 48. Serão desclassificadas: 
 
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 
 
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato 
convocatório da licitação. 
 
§ 1º Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexequíveis, no caso de 
licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
administração, ou 
 
b) valor orçado pela administração. 

 
7- As bases da licitação de acordo com a legislação devem ser respeitadas, como o princípio 

da impessoalidade, que está totalmente relacionado ao princípio da isonomia e do julgamento objetivo: todos os 

licitantes devem ser tratados igualmente em termos de direitos e obrigações, devendo as decisões pautar-se por critérios 

objetivos sem levar em consideração as condições pessoais do licitante ou as vantagens por ele oferecidas, salvo as 

expressamente previstas na lei ou no instrumento convocatório. 

 

8- Segundo o professor Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de direito Administrativo, 

15ª ed. Malheiros Editores. Rio de Janeiro, 2003, p. 546/547, “O julgamento das propostas começa por um exame 

de suas admissibilidades, pois as propostas devem atender a certos requisitos, sem o quê não poderão ser 

tomadas em consideração.” 

 

 9- Em seguida, o mesmo autor afirma: “Proposta ajustada às condições do edital e da lei, 

como intuitivamente se percebe, é a que se contém no interior das possibilidades de oferta nela permitidas. 

Proposta séria é aquela feita não só com o intuito, mas também com a possibilidade de ser mantida e 

cumprida.” (grifos nossos). 
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10- Há mais nas lições do Ilmo. Professor Marçal Justen Filho, (In Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., São Paulo: Dialética, 2003, p. 456/457): 

 
 “(...) Desclassificação por Inexequibilidade. A comissão deverá excluir do certame as propostas que 
apresentem preços diminutos a ponto de inviabilizar a execução do objeto licitado (art. 44,§ 3º). A Lei 
reprova as propostas com preços ínfimos. Obviamente, a reprovação da Lei não se dirige contra o preço 
reduzido. A desproporção entre a estimativa de custo e a oferta autoriza a presunção da inviabilidade da 
execução da proposta. O preço irrisório não oferece vantagem para a Administração Pública, pois o 
particular não terá condições de executar as prestações que lhe incumbem. A Administração sofrerá 
maior prejuízo, consistente na frustração dos cronogramas, prestações mal-adimplidas, necessidade de 
nova licitação etc. A licitação visa selecionar a proposta de menor preço, mas economicamente 
executável. Observe-se que não há vedação à desclassificação fundada em irrisoriedade do preço. (...)” 

 
11- Consoante dispõe Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de direito Administrativo, 

15ª ed. Malheiros Editores. Rio de Janeiro: 2003, p. 547, “As propostas inexequíveis não são sérias, ou, então, são 

ilegais, porque terão sido efetuadas com propósito de dumping, configurando comportamento censurável, a 

teor do art. 173, § 4º, da Constituição, segundo o qual: "A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à 

dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros." 

 

12- Ora, diante da clareza do referido dispositivo constitucional, que veda a adoção de 

práticas tendentes à dominação de mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário de lucros, aceitar 

uma proposta inexequível sob o fundamento de que o licitante tem condições de cumpri-la, implica reconhecer que a 

administração está a salvo da observância de normas constitucionais, o que se revela contrário aos ditames do Estado 

de Direito e aos princípios da legalidade e da moralidade (a busca desenfreada da melhor proposta autoriza o 

descumprimento da Constituição? – Obviamente que não. Para se falar em economicidade deve primeiro atender os 

requisitos constantes no ato convocatório!). 

 

13- A Lei nº 10.520/02, que regula a modalidade do pregão, não se refere expressamente à 

análise da exequibilidade das propostas. Entretanto, alguns dispositivos permitem verificar a intenção do legislador de 

assegurar a viabilidade de execução do objeto licitado. Senão, vejamos: 

 
“Art. 4º - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as 
seguintes regras: ... XI – examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quando ao objeto e valor, 
caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.” 

 
 

14- Ora, a aceitabilidade da proposta envolve não somente a verificação do cumprimento das 

condições do edital, mas, principalmente, a capacidade de execução do objeto licitado, ou seja, a exequibilidade 

da proposta. 

 

15- Independentemente da modalidade licitatória e da expressa previsão acerca da 

desclassificação de propostas inexequíveis, contraria a lógica e o princípio da eficiência, a admissão de licitante 

que, com a proposta apresentada, não tenha condições de satisfazer as necessidades do poder contratante. 

 

16- O Decreto Federal nº 5.450/05, que cuida do pregão eletrônico, da mesma forma, dispõe: 

 
“Art. 25 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do 
licitante conforme disposições do edital.” 

 
 

17- Tais fatos deixam clara a não observância ao princípio da motivação, por força do qual 

o Pregoeiro tem o dever de justificar seus atos, apontando-lhes os fundamentos de direito e de fato. A mera afirmação 

genérica não é suficiente para fundamentar a decisão ora combatida. 
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18- Nesse sentido, destaca-se a lição de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO (In Curso 

de Direito Administrativo. 29ª ed. São Paulo: Editora Malheiros, 2011, p. 511.):  

 
“(IV) Princípio da motivação, isto é, da obrigatoriedade de que sejam explicitados tanto o fundamento normativo 
quanto fundamento fático da decisão, enunciando-se, sempre que necessário, as razões técnicas, lógicas e 
jurídicas que servem de calço ao ato conclusivo, de molde a poder-se avaliar sua procedência jurídica e 
racional perante o caso concreto.” (D/n) 

 
19- Destaca-se, ainda, que o recentíssimo artigo 20, incluído na Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro – LINDB, reforçou a necessidade de motivação da decisão administrativa, ao estabelecer o dever de 

a Administração Públicas expor, em suas decisões, a necessidade e a adequação da medida imposta, inclusive em 

face das possíveis alternativas. Veja-se: 

 
“Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos 
abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão. Parágrafo único. A 
motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, 
ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas.” 

 
20- Apesar de se tratar de alteração recente na legislação, o dispositivo acima citado nada 

mais é do que uma consolidação dos deveres e dos princípios que se resumem na simples ideia de que a Administração 

deve decidir de modo ponderado (razoabilidade), sopesar as alternativas passíveis de serem adotadas (o que pressupõe 

um contraditório e sem o que não se poderá dizer ter sido observado o princípio da eficiência) e as consequências 

práticas de suas escolhas (novamente o contraditório, a razoabilidade e a eficiência), e, evidentemente, apresentar suas 

razões, que não podem, nem devem estar baseadas em valores jurídicos abstratos, não só aos afetados pelas decisões, 

mas também à sociedade (publicidade e motivação). 

 

21- Mister se faz, que essa Administração seja extremamente criteriosa com a taxa de 

desconto apresentado pela VEROCHEQUE, uma vez que se torna inaceitável que uma empresa privada (que 

almeja sempre o lucro) possa cotar preço manifestamente abaixo do custo, o que a levaria a arcar com prejuízo 

se saísse vencedora do certame, adjudicando-lhe o respectivo objeto, com reais possibilidade de não conseguir 

cumprir com suas obrigações contratuais, NOTADAMENTE COM RELAÇÃO AO PAGAMENTO DA REDE 

CREDENCIADA! 

 

22- Mesmo com a necessária apresentação de sua planilha exequibilidade, a qual tente 

comprovar que os preços apresentados são exequíveis, sob a ótica do direito financeiro e da proteção à concorrência, é 

inaceitável a ideia de que uma empresa pode atuar a despeito do lucro: Preço inviável é aquele que sequer cobre o 

custo do produto, da obra ou do serviço. 

 

23- Tal fato, por incongruente com a razão de existir de todo empreendimento 

comercial ou industrial (o lucro), conduz, necessariamente, à presunção de que a empresa que assim age está a 

abusar do poder econômico, com o fim de ganhar mercado ilegitimamente, inclusive asfixiando competidores 

de menor porte. 

 

24- São hipóteses previstas na Lei n° 4.137, de 10.09.62, que regula a repressão ao abuso 

do poder econômico. Certamente o fato de ter um ou outro contrato deficitário não implicaria no perecimento da empresa 

de grande porte. Todavia, quando se veda a adoção de preços inexequíveis não se busca proteger tão-somente a 

Administração da ação de aventureiros, mas proteger o mercado (fonte eterna da Administração Pública) da 

ação predatória de empresas em determinados setores que buscam asfixiar empresas de pequeno e médio 

porte. 
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25- Assim, a essa Administração deve questionar qual a intenção por trás de comportamento 

que vai contra a essência da atividade econômica empresarial. Do observado no caso concreto, não há dúvidas de que 

ao assumir esse prejuízo em detrimento da saúde financeira do contrato e das demais proponentes, a vencedora 

VEROCHEQUE valeu de “dumping”, agindo com dolo e abuso de poder econômico para obtenção de vantagem ilegal. 

Comportamento que é vedado pelo art. 173, §4º da Constituição Federal, já citado no presente. 

 

26- O "dumping" é uma prática comercial lesiva à economia, pois é direcionada à criação de 

monopólios quando extirpa a concorrência. O que é vedado pelo princípio da ampla competitividade. Dessa forma, 

inexiste vantagem na contratação de empresa quando a contratação é possível apenas quando feita contra a lei. 

 

27- Assim, a aceitação de proposta inexequível é uma ofensa ao interesse público: o 

objetivo da licitação não é alcançar somente o menor preço, mas o menor preço do serviço executável. Os 

elementos aqui expostos denotam que este processo licitatório se encaminha para eventual frustração de seu 

objeto. 

 

28- Uma tragédia anunciada, seja pelo abandono do contrato pela empresa contratada, seja 

pelo descumprimento dos deveres trabalhistas a ela impostos por forma da norma coletiva, seja, principalmente, pela 

ausência de pagamentos à rede credenciada. 

 

29- Ora, o preço inexequível não acarreta vantagem à Administração, na medida em que o 

vencedor não conseguirá executar todas as obrigações contratuais. Nessa hipótese, a Administração terá, no mínimo, 

atraso nos seus cronogramas e a realização de nova licitação, e na continuidade dos serviços, haja vista que teria que 

arcar com os custos da responsabilidade subsidiária pelos valores deixados em aberto por empresa aventureira. 

 

30- À TÍTULO DE AUXÍLIO, ANEXAMOS AO PRESENTE RECURSO, DECISÃO 

EXTERNADA PELA PREFEITURA DE QUINTANA/SP (DOC. 01), NA QUAL A ADMINISTRAÇÃO ENTENDEU QUE A 

TAXA OFERTADA PELA VENCEDORA GEROU DÚVIDAS QUANTO AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

CONTIDAS NO EDITAL, CULMINANDO COM A SUGESTÃO DE REVOGAÇÃO DAQUELE CERTAME E DA 

PREFEITURA DE AFONSO CLÁUDIO/ES (DOC. 02), COM DECISÃO IDÊNTICA! 

 

31- AS DECISÕES DA PREFEITURA DE QUINTANA/SP E AFONSO CLÁUDIO/ES, 

CERTAMENTE CONCEDERÃO OPORTUNIDADE AOS GESTORES PARA READEQUAR OS INSTRUMENTOS 

CONVOCATÓRIOS, DE FORMA A REALIZAR NOVOS CERTAMES COM REGRAS MAIS SEGURAS À 

CONTRATAÇÃO DO OBJETO, COM VISTAS A EFETUAR CONTRATAÇÕES VANTAJOSAS E CONFIÁVEIS AOS 

MUNICÍPIOS, TODAVIA, SEM PREÇOS AVENTUREIROS QUE POSSAM DESESTABILIZAR A EXECUÇÃO 

CONTRATUAL E OS COMÉRCIOS LOCAIS.  

 

32- INOBSTANTE AS DECISÕES ELENCADAS NO ITEM 31 SUPRA, MISTER SE FAZ 

TRAZER À BAILA, A DECISÃO EXTERNADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVAPONTE/MG (DOC. 03), A 

QUAL CONSTATOU NA PRÁTICA A IMPOSSIBILIDADE DE SE COMPOVAR A EXEQUIBILIDADE DA TAXA 

OFERTADA EM SEU CERTAME, HAJA VISTA QUE A MUNICIPALIDADE REALIZOU AS DILIGÊNCIAS 

PERTINENTES JUNTO AO COMÉRCIO LOCAL E EFETIVAMENTE CORROBOROU COM O ARGUMENTOS 

APRESENTADOS EM SEDE DE RECURSO, UMA VEZ QUE É IMPOSSÍVEL COMPROVAR A EXEQUIBILIDADE DE 

UM PREÇO DE DESCONTO TÃO VULTUOSO, CULMINANDO, INCLUSIVE, COM A DESCLASSIFICAÇÃO DE 03 

(TRÊS) PROPOSTAS E A CONVOCAÇÃO DA BIQ! 
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33- COMO FORMA DE ELUCIDAR A CELEUMA APRESENTADA, NO QUE DIZ 

RESPEITO À EXEQUIBILIDADE DA TAXA DE DESCONTO OFERTADA PELA VEROCHEQUE, QUE SEJAM 

REALIZADAS TODAS AS DILIGÊNCIAS JUNTO AO COMÉRCIO LOCAL PARA AUFERIR O LIMITE DE TAXA 

MÁXIMO ACEITO POR CADA ESTABELECIMENTO, INFORMANDO AOS MESMOS SOBRE O RESULTADO DA 

SESSÃO, COMO FORMA DE COMPROVAR SE A TAXA APRESENTADA É EXEQUÍVEL OU NÃO.  

 
34- Além disso, requer desde já, a apresentação de planilha de exequibilidade por parte 

da empresa VEROCHEQUE, considerando somente as condições comerciais do presente objeto, bem como, em 

momento oportuno, a apresentação de todos os contratos de credenciamento, termos de adesão, etc., 

informando a taxa fechada com os estabelecimentos exigidos no edital. 

 

35- HÁ DE SE DIZER AINDA QUE, APÓS A REALIZAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS 

PERTINENTES, É FATO QUE ESSE ÓRGÃO IRÁ CONCLUIR QUE AS TAXAS OFERTADAS PELA VENCEDORA e   

2ª COLOCADA (MEGAVALE, COM DESCONTO DE -9,86%) SÃO MANIFESTAMENTE INEXEQUÍVEIS, 

DENOTANDO FLAGRANTE COMPORTAMENTO ANTICORRENCIAL POR DUMPING, CONFORME JÁ 

EXTERNADO NA PRESENTE! 

 

36- Por todo o exposto, a BIQ BENEFÍCIOS LTDA. requer que as presentes “RAZÕES DE 

RECURSO ADMINISTRATIVO” sejam recebidas tempestivamente e, NO MÉRITO, ACOLHIDAS AS JUSTIFICATIVAS 

APRESENTADAS PARA DESCLASSIFICAR A VENCEDORA DO CERTAME, A VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA., 

por ter apresentado preços finais manifestamente inexequíveis, OU, SE ESSE ÓRGÃO ENTENDER PRUDENTE, 

A REVOGAÇÃO DO CERTAME EM FUNÇÃO DAS JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS! 

 

37- Havendo a REVISÃO DA DECISÃO INICIAL, com o acolhimento das razões em tela, o 

Procedimento Administrativo em referência estará pautado nas regras determinadas pelas Leis Federais n.ºs 10.520/02 

e 8.666/93 e regerá uma contratação inquestionável, sob o ponto de vista legal. 

 

38- Caso essa D. Comissão mantenha a decisão inicial, submeter-se-á esta Edilidade aos 

órgãos de controle direto da Administração Pública, e, se for caso aos Ilustres Ministério Público e Tribunal de Contas 

do São Paulo para apreciação e decisão, tudo pelo cumprimento da mais, lídima JUSTIÇA.!! 

 
 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2021. 

 
BIQ BENEFÍCIOS LTDA. 

CNPJ: 07.878.237/0001-19 
ANDRÉ CARLOS DA FONSECA – PROCURADOR 

RG: 22.713.670-6 / CPF: 181.741.198-50 
 
 
 

 
 

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA EM SÃO PAULO/SP: 
 
BIQ BENEFÍCIOS LTDA 
Rua Vergueiro, nº 3185, Cj. 123, Vila Mariana, São Paulo/SP, CEP: 04.101-300 
FONE: (11) 5573-1879 - E-MAIL: licitacao@biqbeneficios.com.br / andre.fonseca@biqbeneficios.com.br 



Lu

Av. Santa Am6lia. 364  -TEL. (14t 3488-1437 CEP:  17
CNPJ:44.569.051/0001-04-e`mail;lj2i±asQ£±

I 'TANA
•'  0-000 -QUINTANA-SP

i    LUHfflantl„±    .milll]it

=#%£T°oEEE¥ REFERENTE  AORE : LO  N°  Oo9/2o2i  _  pRocEsso

i;i;£;Cndeas:eR:Zgm[esep`g8#`gisinnfac6apE°srui5%}ai:ti.CsseapBr:3enBtoEd*:Epeiac:3§r=s:DFAtJ£
CARDADMINISTRADORADF.CARTOESLTDA-1,I1,estePREGOEIRO:nostemosdo
§4°doatigo109daLeiFederaln°8.666/93esuasposter,,i3salterap6es,vemapresentarassuas
razbes para, ao final, recomendar o que segue:

-sO RELAT6RIO:

2 -No dia  18 do mss de maxpo de 2021,  as  9h  (no`re) hor I i   foi  realizada a sessao do  Pregao em

faREifesifeiie:g:oE:;oO;s:EeR€:Ail:ci5NrE¥fi£¥£::FI;;Iu¥ARfs£T¥Efj?iiE¥Ll:c:AER:T;i
TECNOLOGIA   CHIP.   E   RESPECTIVAS   RECAIll; 1S   DE   CREDITOS   MENSAIS,
DEST!N.AI)OS  ,A.  APP`OXILMADAJMENTE  808  {OIT(  € :ENTOS  E  OITO)  /LTJNOS  Di+.
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICII'IO DF  ( iuINTANA -SP".

3-Neste    diapasao,    este    Pregoeiro    opinou    por    cl€  €  ficar    a    empresa    FACE    CARD
ADMINISTRADORA  DE  CARTOES  LTDA.  ME,  fato  €  I !  que  originou  o  manejo  do recuso
por parte da empresa BIQ BENE+`jcJOS L'I`DA.

4  -  Desse  iriodo,  ap6s  si'ritese  dos  fatos,  passeiTicis  as  raz(  5    e  coritrarraz5es  apreserltadas  pe!as
licitantes.

-  DAS  RAZOES  RECURSAIS  APRESENTADA  PE]  /   FMPRESA  BIQ  BENEFicIOS
LTDA:

5  - Aduz a recorrente BIQ BENEFicIOS  LTDA., elm  sinti I ;  , que a proposta da empresa FACE
CARD AI)M!NIC:TD Anrm A  nF C.A.P`TOEs T TnA   MF

a)   Seja  conhecitto  o  p
posterior     desclassif ilca
ADMINISTRADCIRA     1
inenequibi-lidade `io pre¢
b)    Em    caso    di?    desc
vcnccdcra,     scjcm.     ch

7g.r€g!!be./ e, ao fir.al, pugnoiE:

'-. :enle  recurso  adminis(rativo,   para

`E°c3fRT8E2PsresLaTD£:CEdev%RDa

'  iferiado;
l \sificap6o   da   empresa   declarada
?.zzdss      q.I:c::ri.'.as     crxprcsas     forcm
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MtJN[Cjp]O DE QE lTANA
Av. Santa Amelia. 364  -TEL. (14t 3488-1437 CEP:  17.   7  I-OOO -QUINTANA-SP

CNPJ: 44.569.05 I/000l-04 -e-mail: h2i±a£9±±!   £  ±iE!a±a±P±gQ±J2I

\nsee;jeas#:t:#%£:ofd°arsma\,I?x%:,°aspre°d#,u:]°tc'!'ac::abde°inac`:mqoueo

I;"¥,J':OoS;r`:see"i;:'Sreac::L`:„Sga`.:Oo'.procede#/e,deacordoco"•| as legisla¢i5e.s pertinente   i   rrra16ria.

_  DAs  cONTp_A.Rp_ALzaEs  REcuFs.A±s  APRESE] I ' I.A_i`.A.  PEL,.A.  EMPREs^A.  F.A.cE
CARD ADMINISTRADORA DE CART6ES LT])A:

6 -Ji a defendente FACE CARD ADMINISTRAD()RA D     =ART6ES LTDA., alega, de foma
resunida que, a sua proposta seguiu os exatos termcs do E, I [i ii, sendo o apeio do recorrente uma
verdadeiraaventurajuri'dica.

-DA FUNDAMENTACAO :

7  -u  ponto  nevralgrco  dos  autos  e  a  alegacao  d€   recor]i I te-BIQ  BENEl.'ll`lus  L'rDA.,  em
sintese, que a proposta da recorrida-FACE CARD ADMEN   S rRADORA DE CARTOES LTDA.
},fE. cstai~;a cir, dcsa!;r,hc  ccir[ as r,orir,as dc ,-cger,ci,i c a cl  i i.tila 5.8.3.  do edifal  do ccrtairLc ore
escudado:

"5.8.3  -  Serao  dusclass„.Ii adas  as  Propostas  de  Precos  que

nao atenderem as exiger i I is contidas neste  Edital,  que  sejc[m
ornissas  ou apres.?ntarer, i   ryegularidades ou defeitos  capaees
de dificultar o jul*,ament,   ` , ainda, aquelas que se opuserem a
quuibquer  diLpus;I-Ivu.  lc\, I is  vigerlles  e  que  uferlurerrl ijre¢us
inexequiveis."

]2  -  Por  conseguinte,  compulsando  os  autos,  resta  claro     u 3  o  arrazoado  trazido  a  baila  pela
empresa-BIQ BENEFicIOS LTDA., gerou duvidas tiuanto    {  lassificapao da empresa vencedora

-DA DECISAO:



MUNIcipIO I YTANA
Av. Santa Am61ia. 364  -TEL. (14) 3488-143.' CEP:  I  I  (  70-000 -QUINTANA-SP

CNPJ:  44.569.051/0001-04 -e-mail:  |ifi±a£9Le   i  gLuintana.so.c!ov.br

:9EinDjrct[eoset:i°D£,aqpui::X°::t°.m€r9tg,HEp€%#_:,utt:arjc|ta?:::::Pee]ar:mop::iadap]3
REVOGACAO do presente certame, uma vez que gerou    t vidas quanto a taxa apresentada pela
licitante  vencedora,  deram   margem  para  dtlvidas  quan   )  ao  valor  apresentado  pela  melhor
proposta.

20  -I,  importante  destacar que  a  presente justific€tiva n2 I I  vincula  a  decisao  superior  acei.ca da
adjudicapao e homologagao do certame, apenas faz uma cc I 1 3xtualizagao fatica e documental com
hose naquilo  que  foi  carreado  a este processo,  foriecendi     ubsidios a autoridede administrativa
superior, a qLiem cabe a analise desta e a decisao.

2:  -Dcsta rna-,cira subirictcrr,Gs a pi-cscr.tc dccisao ao Scr I ( r A.'cc#.t7€ para aprcciapac c posterior
ratifica¢ao.

QUINTANA/SP, 28  ]e abri   = 3 2021



PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECISÃO 

Processo n° 014131/2020 
Origem: Setor de Licitação 
Assunto: Processo Licitatório n° 1413112020, Pregão Presencial n° 02312020, para 
contratação de empresa especializada em gestão e fornecimento do vale alimentação 

CONSIDERANDO a existência de grande quantidade de servidores 
municipais que laboram em viagens intermunicipais, a exemplo de 'motoristas', 'técnicos 
de enfermagem', 'enfermeiros', 'secretários', 'procuradores', 'controladores', 'auditores 

internos', 'fiscais', entre outros. 

CONSIDERANDO que os servidores supracitados prestam serviços de 
relevante interesse público, destinado ao transporte de pacientes/munícipes à Hospitais, 
Centros de Tratamento Químicos, além do deslocamento para o Tribunal de Justiça, 
Fóruns, Tribunal de Contas, Assembléia Legislativa, e outros órgãos públicos 
localizados na grande Vitória/ES. 

CONSIDERANDO a necessidade de que os cartões de vale 
alimentação também estejam credenciados em estabelecimentos do ramo alimentícios 

na grande Vitória/ES, a fim de que os servidores possam se alimentar quando em 
viagem fora do município de Afonso Cláudio/ES. 

CONSIDERANDO que o Edital do Pregão Presencial n° 02312020, do 

processo licitatório n° 1413112020 em curso, não contempla supermercado, mercearia, 

- 	ou padaria situados na capital do Estado. 

CONSIDERANDO a imperiosidade de alteração do Termo de 
Referência para contemplar estabelecimentos alimentícios nos municípios da grande 

Vitória/ES, tendo em vista o surgimento da referida demanda pelos servidores 
municipais que laboram em viagens, e quando da elaboração do Termo de Referência 
não havia tal demanda. 

CONSIDERANDO que o Pregão Presencial n° 02312020 em trâmite 
para contratação de empresa especialidade em gestão do cartão alimentação previa a 
possibilidade de lances com taxas negativas, sem qualquer limite mínimo tolerável. 

CONSIDERANDO que o presente certame n° 1413112020 acudiu 12 
(doze) empresas interessadas no fornecimento do serviço objeto da licitação4 que 

Praça da Independência, 341, CEP. 29600-000 - Afonso Cláudio - ES. - Tel. 27 3735. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

lances da taxa de administração do cartão chegaram à -20,04% (vinte vírgula quatro por 
cento) negativo. 

CONSIDERANDO que o valor total anual admitido para pagamento do 
vale alimentação é de R$ 6.346.200,00 (seis milhões trezentos e quarenta e seis mil e 
duzentos reais), e que o desconto de 20,04% representaria para o Município a quantia 
de R$ 1.271778,48 (um milhão duzentos e setenta e um mil setecentos e setenta e oito 

reais, quarenta e oito centavos) que deixaria de ser, repassada, e paralelamente 
significaria eventual "prejuízo" à futura contratada. 

CONSIDERANDO que eventual "prejuízo" da empresa contratada seria 
repassado aos estabelecimentos locais credenciados. 

CONSIDERANDO a consulta formulada no comercial local de 
inviabilidade de se conceder descontos maiores ao da taxa cobrada pela gestora do 

cartão alimentação, visto que já são cobrados dos comerciantes o percentual médio de 

quase 5% (cinco) por cento sobre as vendas realizadas por meio do cartão alimentação, 

tendo ainda o prazo de repasse em até 30 (trinta) dias. 

CONSIDERANDO que foi aferido pela equipe técnica desta 

Administração Municipal a inexequibilidade da proposta apresentada pela empresa 

FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA., inquinando a inexecução total 

ou parcial do contrato. 

CONSIDERANDO que a revogação constitui ato administrativo 

discricionário da autoridade municipal, mediante sua conveniência e oportunidade 

administrativa. 

CONSIDERANDO que no presente certame não houve, até o 

momento, adjudicação da empresa vencedora, e homologação do objeto, não havendo 

necessidade da abertura do contraditório e ampla defesa. 

RESOLVE 

DECRETRAR a REVOGA CÃO do presente procedimento licitatório n° 

1413112020, Pregão Presencial n° 02312020, para contratação de empresa 

especializada em gestão e fornecimento do vale alimentação. 

Praça da Independência, 341, CEP. 	OO-OOO - Afonso Cláudio - ES. - Tel. 27 3735.40000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Dê-se ciência aos licitantes interessados da referida revogação por 
meio de publicação em veículo oficial de divulgação dos atos administrativos emanados 
pelo Executivo Municipal. 

Notifique-se via ofício os Secretários de Administração, Educação e 
Saúde, da presente decisão, bem como para adotar providências de iniciativa de novo 
processo administrativo, com Termo de Referência devidamente reformulado, a fim de 
promover nova licitação. 

Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos. 

Afon 
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